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TERMO DE REFERÊNCIA
Secretaria Municipal de Educação
Necessidade da Administração: Contratação de prestação de serviços de transporte escolar, para atender às necessidades da Secretaria de Educação.
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1 O presente termo tem por objeto a prestação de serviços de transporte escolar, para atender às necessidades da Secretaria da Educação.
1.2 Os serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes especificações:


LOCALIDADE: Morro da Manteiga 
TURNO: manhã, tarde e noite

IDA MANHÃ: 6h e 45min

Inicia na Localidade do Morro da Manteiga na residência do Sr. Ricardo Schoffen, passando pela residência do Sr. Zeno Hensel, até a EMEF Pe. Balduíno Rambo, seguindo pela Rua Balduino Francisco Rhoden em direção ao Vale do Reno, descendo pela Rua das Laranjeiras até a EMEF São Francisco.
Distância: 13 Km

VOLTA DO TURNO DA MANHÃ: 11h 45min
Inicia na EMEF São Francisco, com destino a localidade do Morro da Manteiga, seguindo pela Rua das Laranjeiras, Vale do Reno, acessando a Rua Balduíno Francisco Rhoden, passando pela EMEF Pe. Balduino Rambo. Após passando pela residência do Sr. Zeno Hensel segue até a residência do Sr. Ricardo Schoffen.

Distância: 13 Km

IDA DO TURNO DA TARDE: 12h 30min
Inicia na residência do Sr Ricardo Schoffen, passando pela residência do Sr. Zeno Hensel até a EMEF Pe. Balduino Rambo. Seguindo pela Rua Balduíno Francisco Rhoden em direção ao Vale do Reno, descendo pela Rua da Laranjeiras até a EMEF São Francisco e após até o Colégio Estadual de Tupandi.

Distância: 13 Km

VOLTA DO TURNO DA TARDE: 17h 15min
Inicia na EMEF São Francisco, com destino a localidade do Morro da Manteiga, seguindo pela Rua das Laranjeiras, Vale do Reno, seguindo até a residência do Sr. João Carlos Hensel, retornando e acessando a Rua Balduíno Francisco Rhoden, passando pela EMEF Pe. Balduino Rambo. Após segue passando pela residência do Sr. Zeno Hensel até a residência do Sr. Ricardo Schoffen.

Distância: 19 km

IDA DO TURNO DA NOITE: 18h 30min
Para a ida do turno da noite inicia na residência do Sr. Ricardo Schoffen, seguindo até a EMEF Pe. Balduíno Rambo, seguindo pela Rua Balduino Francisco Rhoden até a residência do Sr. João Carlos Hensel, retorna em direção ao Vale do Reno, descendo pela Rua da Laranjeiras até o Colégio Estadual de Tupandi.

Distância: 19 km

EMEF Pe Balduíno Rambo
TURNO MANHÃ
INICIO DA AULA: 7h30min

TÉRMINO DA AULA: 11h 30min

TURNO TARDE - CONTRATURNO
TÉRMINO DA AULA: 17h

EMEF São Francisco
TURNO MANHÃ
INICIO DA AULA: 7h30min

TÉRMINO DA AULA: 11h 45min

TURNO TARDE - CONTRATURNO
INICIO DA AULA: 13h 15 min

TÉRMINO DA AULA: 17h 15min

Colégio Estadual de Tupandi
TURNO TARDE
INICIO DA AULA: 13h
TÉRMINO DA AULA: 17h 10min

TURNO NOITE
INICIO DA AULA: 19h 
TÉRMINO DA AULA: 23h

Obs. Os alunos deverão estar na Escola 10min antes do início da aula 
NÚMERO APROXIMADO DE ALUNOS: 130
KM PERCORRIDOS MUNICIPAL: 58 Km por dia.

KM PERCORRIDOS ESTADUAL: 19 Km por dia.

TOTAL DE KM PERCORRIDOS: 77 Km por dia.
Os veículos deverão transportar o número de alunos sentados. O número aproximado de alunos especificados acima diz respeito ao total de alunos que utilizarão o transporte, distribuídos em dois turnos, não excedendo, portanto, o limite de passageiros do veículo.
TIPO DE VEÍCULO: ÔNIBUS mínimo 40 passageiros
1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 1.048 de 29 de agosto de 2022.

1.4 O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura e será válido pelo período de 19 (dezenove) de fevereiro até 11 (onze) de maio de 2024, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, por acordo entre as partes, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/21, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente.

1.5 Em ocorrendo a prorrogação da vigência do contrato o mesmo poderá ser reajustado pelo índice IPCA acumulado dos últimos 12 (doze) meses, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

1.6  O custo estimado total da contratação é de R$ 31.693,20 (trinta e um mil, seiscentos e noventa e três reais e vinte centavos).
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Os serviços de conserto do veículo têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.2 Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações contratuais, devidamente registradas na junta comercial e, em vigor e, no caso de sociedade por ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua atual administração, registrados e publicados;

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes do Estado, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;

f) A prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal, constituída de certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e a dívida ativa da União;

g) certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual;

h) certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Municipal da jurisdição fiscal do estabelecimento do licitante;

i) Certificado de Regularidade Cadastral do FGTS;

j) Certidão negativa em matéria falimentar, concordatária e de recuperação judicial e extrajudicial. 

k) declaração, sob as penas da lei, que ateste o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

l) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho com a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) conforme Lei 12.440/2011.

4.3 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 O prazo de execução é até 11 (onze) de maio de 2024, podendo ser prorrogado. 

5.3 Os serviços serão recebidos pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato Sra. Vivian Flores Flach, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto Municipal nº 1.062 de 05 de outubro de 2022, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município de Tupandi, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”.
6.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial conforme Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput.

6.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila conforme Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º.

6.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos conforme Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput.

6.4.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados conforme Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º.

6.4.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência conforme Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º.

6.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados conforme Lei nº 14.133/2021, art. 119.

6.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante conforme Lei nº 14.133/2021, art. 120.

6.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato conforme Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput.

6.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato conforme Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º.

6.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim conforme IN 5/2017, art. 44, §2º.

6.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato conforme IN 5/2017, art. 44, 31º.

6.10  Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

6.11  Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

7.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.3 O pagamento será efetuado até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação do serviço, ficando condicionada ao recebimento das transferências Estaduais e Federais, mediante apresentação de nota fiscal de serviços ou documento que a substitua, fatura/boleto na Secretaria de Educação, junto ao fiscal de contrato.

7.4 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão Eletrônico, com fundamento na hipótese do art. 6, inciso XLI da Lei nº 14.133/21, que culminará com a seleção da proposta de menor preço.
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

1.7.9.1 Estima-se para a contratação almejada o valor R$ 31.693,20 (trinta e um mil, seiscentos e noventa e três reais e vinte centavos).
9.2 Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal nº 1.047 de 29 de agosto de 2022, que “Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de Tupandi, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá das seguintes dotações orçamentárias:
	Classificação da Despesa
	Recurso
	Despesa Secundária

	06.01
	Secretaria Municipal de Educação
	 
	 

	12.361.1006.2108
	Transporte Escolar - Fundamental
	 
	 

	3.3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	 
	 

	3.3.3.90.39.32.00.00.00
	Transporte Escola
	20 - MDE
	606.1

	3.3.3.90.39.32.00.00.00
	Transporte Escolar
	1010
	608.1

	3.3.3.90.39.32.00.00.00
	Transporte Escolar
	1470
	609.1

	12.365.1006.2107
	Transporte Escolar - Infantil
	
	

	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	 
	 

	3.3.3.90.39.32.00.00.00
	Transporte Escolar 
	20 - MDE
	604.1

	3.3.3.90.39.32.00.00.00
	Transporte Escolar
	1470
	670.1

	12.366.1007.2109
	Transporte Escolar - Médio, Superior e Técnico
	
	

	3.3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	
	

	3.3.3.90.39.32.00.00.00
	Transporte Escolar
	1080
	659,1 

	3.3.3.90.39.32.00.00.00
	Transporte Escolar
	01 - LIVRE
	653.1


 
Tupandi, 21 de fevereiro de 2024.
Revisado e aprovado por Vivian Flores Flach
PERCURSO 09








